EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS À PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 0053/2010-L DE 18 de outubro de 2010 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Esta proposta tem por objetivo dar caráter mais democrático aos atos administrativos do Poder Executivo no que concebe a abertura de procedimentos licitatórios. A democratização desse processo se efetivará com a participação do Poder Legislativo, que a partir da promulgação da referida Emenda, autorizará tais procedimentos, a exemplo do que ocorre na celebração de convênios (inciso VIII, do Artigo 86 da LOM).

Não se trata de medida com o condão de restringir as atribuições do Poder Executivo, mas de potencializar e estreitar a relação independente e harmônica entre os Poderes Executivo e Legislativo na esfera municipal. E é justamente para não restringir tais atribuições que a autorização legislativa será exigida tão somente nas hipóteses cujo valor do objeto seja superior a R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

Posto isto, RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, por intermédio do Protocolo sob n° 06629/2010, de 18 de outubro de 2010,  apresenta ao Egrégio Plenário, a seguinte:

PROTOCOLO Nº 6629/2010

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 0053/2010-L, DE 18 de outubro de 2010
Acrescenta §§ 4º, 5º e 6º ao Artigo 221 da Lei Orgânica do Município de São Roque.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo § 2º do artigo 57 da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e promulga a seguinte EMENDA:

Art. 1°     Fica acrescido ao Artigo 221 da Lei Orgânica Municipal, o seguinte parágrafo:

“Art. 221...

...

...

§ 4º Dependerão de autorização legislativa os procedimentos licitatórios cujo valor do do objeto seja superior a R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

§ 5º A autorização legislativa, de que trata § 4º, é condição para prosseguimento dos certames licitatórios.

§ 6º Nos procedimentos licitatórios cujo valor do objeto seja inferior a R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) o Poder Executivo encaminhará, obrigatoriamente, no primeiro dia de publicação, cópia do Edital da Licitação, que não dependerá de autorização legislativa.

Art. 2°     Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 18 de outubro de 2010.

RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
Vereador
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